
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.807.394 - MG (2019/0061148-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S

: SÉRGIO ADOLFO ELIAZAR DE CARVALHO  - MG041311 

   LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - 
MG080790 

RECORRIDO : EPM EMBALAGENS DE POLPA MOLDADA LTDA 
ADVOGADOS : VINICIO KALID ANTÔNIO  - MG057527 
   PEDRO MERGH VILLAS E OUTRO(S) - MG112845 
   JANAINA DINIZ FERREIRA DE ANDRADE  - MG133583 
   RAUL FELIPE FERREIRA DE FREITAS  - MG184559 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO 
DE EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO 
ANOS DA CITAÇÃO VÁLIDA DA EMPRESA. SÚMULA 83/STJ. 
ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 283. 
1. Trata-se, na origem, de ação em que o Estado de Minas Gerais busca 
anular acórdão que julgou procedente o pedido para extinguir a execução 
fiscal ante o reconhecimento da prescrição.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 125, III, 
do CTN, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância 
de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 
3. A Corte a quo consignou que "o MM. Juiz entendeu caracterizada a 
prescrição do crédito em relação à sucessora, porque decorridos mais de 
cinco anos desde a ciência do Estado de Minas Gerais acerca da 
sucessão empresarial - 06.06.2008, conforme documento de f. 245 dos 
autos apensos - até a data da citação da sucessora no feito 
(17.06.2014)". 
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o pedido de 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da pessoa 
jurídica executada deve ser realizado até cinco anos da citação válida da 
empresa, sob pena de se consumar a prescrição. Precedentes: AgRg no 
REsp 1120407/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 04/05/2017; AgRg no Ag 1239258/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 06/04/2015.
5. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). PEDRO MERGH VILLAS, pela parte RECORRIDA: EPM 
EMBALAGENS DE POLPA MOLDADA LTDA" 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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